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VOTO REVISOR

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (REVISORA):
Após a análise dos autos, nada tenho a acrescentar ao relatório.
Os apelantes não lograram êxito em infirmar totalmente os fundamentos contidos na sentença, razão pela qual a condenação imposta pelas práticas do delito previsto no art. 299 combinado com o art. 71 do Código Penal, não merece retoques como pretendem, pois, a materialidade e a autoria delitiva foram suficientemente comprovadas.
A alegação de ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, porém, deve prosperar parcialmente, pois atingiu duas das quatro condutas atribuídas aos réus (aquelas praticadas em 2/9/2009 e 20/10/2009). Observa-se da sentença que as reprimendas impostas não ultrapassaram dois anos de reclusão, e transcorreram mais que os quatro anos necessários ao alcance da prescrição retroativa (art. 109, V, do CP), antes do recebimento da denúncia (ocorrido somente em 29/10/2013).
Em razão disso, em consonância com o voto que se relata, entendo que o aumento das penas pela continuidade delitiva deve ser reduzido, pois, como dito, apenas metade das condutas imputadas remanescem. Assim, quanto à dosimetria refeita (inclusive quanto ao valor da prestação pecuniária), vislumbro que os princípios da suficiência e da necessidade foram obedecidos, nos termos dos arts. 59 e 68 do CP.
As razões esposadas no voto do eminente relator exaurem o exame das questões versadas na apelação e estão em conformidade com o ordenamento jurídico pátrio e a jurisprudência deste Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores. Devem, portanto, ser acolhidas.

Ante o exposto, acompanho o voto do relator, para dar parcial provimento ao recurso interposto por Luís Fernando de Oliveira e Maria de Lourdes Trindade, para declarar extintas as punibilidades referentes às condutas praticadas em 2/9/2009 e 20/10/2009, bem como para diminuir as reprimendas impostas em sentença.
É como voto.
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